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história das investigações  
dos hipogeus em portugal
Cátia Saque Delicado1

Resumo 

As investigações sobre grutas artificiais ocorreram em Portugal desde muito cedo. As diversas teorias gera-

das em torno deste fenómeno evoluíram acompanhando o crescimento e evolução dos dados de campo até 

certo ponto. Actualmente em Portugal, o universo hipogeico é muito diversificado, principalmente na área 

Alentejana. A falta de publicações actualizadas sobre as descobertas dificulta uma leitura à escala regional e 

uma possível comparação à escala global. Dá-se aqui a conhecer uma nova e praticamente desconhecida reali-

dade hipogeica portuguesa.

Palavras-chave: Grutas Artificiais, Hipogeu, Investigações, Portugal.

Abstract

The investigations of rock-cut tombs occurred in Portugal at an early age. The various theories generated 

around this phenomenon have evolved following the growth and evolution of field data to some extent. 

Currently in Portugal, the hypogetic universe is very diversified, mainly in the Alentejana area. The lack of up-

to-date publications of the findings makes it difficult to read the environment on a regional scale and a possible 

global comparison. There is new and practically unknown Portuguese hypogeanic reality.

Keywords: Rock-cut tombs, Hypogea, Investigations, Portugal.
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1. INTRODUÇÃO

Com origem identificada no mediterrâneo Oriental 
e Central, o fenómeno do hipogeísmo rapidamen-
te eclodiu para o mediterrâneo Ocidental. Para a 
compreensão e conhecimento da génese e amplitu-
de deste fenómeno à escala europeia, é necessário 
compreender os diversos pequenos regionalismos 
para que, se possam realizar leituras à escala global. 
Serve o presente texto para compilar a história das 
investigações sobre estas estruturas no nosso país 
revelando o universo hipogeico actual, principal-
mente as estruturas da área Alentejana, que consti-
tuem novas realidades praticamente desconhecidas 
e inéditas.

2. HISTÓRIA DAS INVESTIGAÇÕES 
EM PORTUGAL

A primeira estrutura hipogeica identificada na Pe-
nínsula Ibérica e em Portugal, em 1876, refere‑se ao 
complexo de grutas do Casal do Pardo em Palmela. 

Tendo sido identificada por António Mendes e José 
Agostinho da Silva, a sua primeira menção publica 
foi de Carlos Ribeiro (Ribeiro, 1880) ao descrever os 
monumentos funerários do Monge e Folha de Bar-
radas (Sintra).
As definições tipológicas dos elementos caracteri-
zadores de uma gruta artificial nem sempre estive-
ram claras, abarcando diversas teorias ao longo dos 
tempos. A Notícia de algumas estações e monumen-
tos pré‑históricos de Carlos Ribeiro, descreve uma 
estrutura de câmara circular associada a um vestíbu-
lo de grandes dimensões (tholos do Monge). O mes-
mo afirma que a tipologia da estrutura lhe fazia lem-
brar os hipogeus de Palmela, no entanto, porque na 
época ainda se conheciam poucos hipogeus e pela 
estrutura do Monge ser distinta, nunca afirmou que 
se tratasse efectivamente de uma estrutura hipogei-
ca, algo em que, Carlos Ribeiro é claro em relação à 
Folha de Barradas.
Embora os estudos sobre esta matéria sejam relati-
vamente recentes (com menos de um século), vários 
foram os autores que se debruçaram sobre o assunto.
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O primeiro inventário geral sobre as grutas artifi-
ciais da Península Ibérica foi efectuado por Berdi-
chewsky (1964). O autor procurou sistematizar ar-
quitecturas e cronologias de acordo com um padrão 
evolutivo. Esta obra serviu de base ao trabalho de 
Rivero Galan (1988), também sobre as grutas artifi-
ciais peninsulares. Embora sendo obras com o mes-
mo fundo a diferença entre ambas é notória, não 
devendo nenhuma ser descartada.
 O início das identificações deste tipo de estruturas 
deu origem a diversas teorias, como a dos irmãos 
Siret, que associava estas estruturas a áreas habi-
tacionais (silos) (Berdichewsky, 1964, p. 14). Ber-
dichewsky menciona os achados de Acebuchal e 
Campo Real (Espanha), comparando‑os aos de Al-
jezur, Torre de Frades e Arrife, como sendo realida-
des semelhantes e que se associam a silos, mas que 
estes, na realidade, se poderiam tratar de sepulcros 
e ossários (Berdichewsky, 1964, p. 14‑15). A confir-
mação desta teoria, veio pouco depois a ser certifi-
cada através da descoberta das grutas artificiais de 
La Marne, que se faziam acompanhar de silos com 
enterramentos. Situação que, aliás, se conhece em 
Portugal, como seria o caso das Lapas (Torres No-
vas), Outeiro Alto 2 (Serpa) (Valera e Filipe, 2012) e 
Redinha (Pombal) (Rocha, 1908).
Os primórdios das investigações das grutas arti-
ficiais centraram‑se em Portugal, principalmente 
porque grande parte destas estruturas aparecia su-
cessivamente junto do estuário do Tejo. Consti-
tuindo novidades arqueológicas à época, as grutas 
de Palmela, Alapraia e Carenque deixaram em êx-
tase os investigadores que julgavam ser um tipo de 
construção característica da Estremadura Portugue-
sa, dado as escassas presenças na região espanhola. 
A partir dos anos 30, período entre guerras, despo-
letou a identificação de estruturas da mesma tipo-
logia arquitectónica em Espanha, demonstrando 
que, este se tratava de um fenómeno mais vasto do 
que inicialmente se pensava. O aparecimento da ne-
crópole de Alcaide e Loma de los Peregrinos (Múr-
cia) desviou a atenção de Portugal, trazendo novas 
questões e hipóteses.
Em 1958 surge pela primeira vez a ideia de que as 
grutas artificiais pudessem não originárias da Estre-
madura Portuguesa, mas do mediterrâneo oriental, 
sendo este o seu foco principal com dispersão ma-
rítima para a zona da Andaluzia, Algarve e zona do 
Tejo. Esta hipótese de Almagro foi bem aceite, che-
gando rapidamente outros investigadores à mes-

ma conclusão (Berdichewsky, 1964, p. 15‑16). Nils 
Aberg (1921, p. 23‑24) caracterizou as grutas artifi-
ciais como sendo uma variante do fenómeno me-
galítico, aproximando‑se da linha de pensamento 
evolutivo em que hoje se acredita. Contudo autores 
como Nieto e Pellicer negavam qualquer vinculação 
das mesmas com o megalitismo (Galan, 1988, p. 17). 
Durante muito tempo se aplicou a ideia de que os 
tholoi eram anteriores às grutas artificiais e que mo-
numentos como o tholos do Monge e gruta semiar-
tificial de Los Millares, se tratavam de arquitecturas 
mistas que retratavam a transição das estruturas de 
base pétrea e consequente adopção de estruturas es-
cavadas na rocha, indicando que estas, ao contrario 
dos tholoi, não representavam divisões sociais es-
tando ao alcance de todos (Galan, 1988, p. 18). Berdi-
chewsky propõe que durante a sua expansão marí-
tima, na zona do Guadalquivir, a corrente de grutas 
artificiais se haveria cruzado com a dos enterramen-
tos em silos, dando origem a monumentos com 
corredor de entrada tipo silo (como os verificados 
em Alventus e Rota, em Espanha, Outeiro Alto 2 
ou Sobreira de Cima, em Portugal) (Berdichewsky, 
1964, p. 77; Galan, 1988, p. 20; Valera & Filipe, 2012; 
Valera, 2013), e posteriormente a estruturas ditas 
mistas como o Monge e Los Millares. 
Durante o período compreendido entre 1960 e 1990, 
a investigação sobre as grutas artificiais diverge em 
diversas linhas de pensamento. Autores que, ante-
riormente negavam uma relação entre hipogeus e o 
megalitismo (entendido à época pela manifestação 
de monumentos ortostáticos, enterramentos em 
grutas naturais e tholoi), como Pellicer, passam a 
aceitar a hipótese de contemporaneidade entre os 
dois (Berdichewsky, 1964, p. 17). 
A diversidade cronológica dos sepulcros encontra-
dos em Portugal, que recuavam até ao Neolítico fi-
nal local, a associação de uma gruta artificial a um 
tholos (Praia das Maçãs) e a presença de uma gruta do 
Neolítico e outra do Calcolítico em São Pedro do Es-
toril, levaram os investigadores a aceitar progressi-
vamente uma origem construtiva patente nos finais 
do 4º milénio a.n.e. (Galan, 1988, p. 24‑26). 
Se em alguns pontos temáticos, as discussões ter-
minaram, por outro lado, com o avançar do conhe-
cimento, estas acabaram por ser substituídas por 
novas problemáticas, nomeadamente como na te-
mática da associação de silos a grutas artificiais. 
Também em temas como a origem intencional ou não 
e funcionalidade das clarabóias presentes nas grutas 
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tipo «coelheira», as discussões se mantiveram acesas 
durante algum tempo. Se alguns entendiam estas 
aberturas como erros arquitectónicos decorrentes 
da elaboração do sepulcro, outros interpretavam
‑nas como um regionalismo característico da Estre-
madura Portuguesa, que como mais adiante se verá, 
não corresponde à realidade. A discussão manteve
‑se, afirmando alguns, que as estruturas detentoras 
de clarabóia eram mais antigas que as sem qualquer 
abertura e que imitavam os tholoi, ignorando a cro-
nologia do material arqueológico ali encontrado, 
como se a arquitectura e o espólio pudessem na tota-
lidade ser dissociáveis (Galan, 1988, p. 20‑23).
Na história das investigações destas estruturas, 
distingue‑se um primeiro momento onde foram 
identificadas diversas estruturas como o complexo 
de grutas da Quinta do Anjo (Palmela,1876), o com-
plexo de grutas da Quinta do Anjo (Pamela, 1876), 
seguindo‑se Torre de Frades (Algarve, 1876), Folha 
das Barradas (Sintra, 1878), Aljezur e Torre (Algar-
ve, 1880), Alapraia (Cascais, 1889), monumento da 
Praia das Maçãs (Sintra, 1927), Baútas (Amadora, 
1934), Carenque (Amadora, 1932), Lapas (Torres 
Novas, 1935), Ermegeira e Quinta das Lapas (Tor-
res Vedras, 1939), Ribeira Branca e Ribeira de Cras-
tos (Torres Novas e Caldas da Rainha, 1940), Casal 
da Lapa (Torres Vedras, 1941), S. Pedro do Estoril 
(Cascais, 1944), Capuchos II (Setúbal, 1951), Cabe-
ço da Arruda 1 (Torres Vedras, 1951), Samarra (Sin-
tra, 1958), Monte do Castelo (Oeiras, 1969), Bolores 
(Torres Vedras, 1986) S. Paulo 2 (Almada, 1988) (He-
leno, 1935a, 1935b; Heleno, 1939; Leisner & Leisner, 
1951, p. 145, Berdichewsky,1964, p. 23‑25, 64; Gon-
çalves et alii, 2004; Jordão & Mendes, 2006/2007; 
Barros & Espírito Santo, 1997, p. 217).
Georg e Vera Leisner (1956) na sua vasta monogra-
fia sobre o megalitismo peninsular  compilaram 
grutas artificiais e tholoi. É verificável que, alguns 
monumentos que sabemos hoje serem tholoi, já na 
altura assim o foram classificados por eles. No en-
tanto, décadas depois, Rivero Galan (1988), optou 
por considerar o tholos de Arrife (Algarve) como 
uma gruta artificial. No mapa elaborado pelo casal 
Leisner é possivel observar que as grutas artificiais, 
independentemente da sua tipologia, que sabemos 
ser bastante variada, foram todas representadas pela 
mesma simbologia, algo que, viria a ser realizado 
por Rivero Galan (1988) e posteriormente por Pe-
dro Jordão e Patrícia Mendes (2006/2007).
As investigações sobre grutas artificiais feitas por 

investigadores portugueses foram ocorrendo ao 
longo de todo o período em causa. No entanto, não 
existia nenhuma compilação feita pelos próprios do 
tipo de estruturas existentes e respectivas tipologias 
para que se pudessem comparar realidades. Um tra-
balho desta natureza foi pela primeira vez publicado 
em 2006/2007 por Pedro Mendes e Patrícia Jordão. 
Os autores realizaram prospecções, relocalizações, 
registo gráfico, fotográfico e bibliográfico sobre to-
dos os sítios que ainda não se encontravam destru-
ídos, comparando exclusivamente as estruturas da 
área Estremenha. Na altura, dado o ainda desconhe-
cimento sobre as realidades Alentejanas e a falta de 
organização do conhecimento existente sobre as es-
truturas estremenhas, fizeram com que este artigo 
despertasse uma nova visão sobre os factos (práti-
camente desconhecidos) nos investigadores Portu-
gueses (Figura 1).
O primeiro e único congresso internacional reali-
zado sobre a temática do hipogeismo (L’Ipogeismo 
nel Mediterraneo: origini, sviluppo, quadri cultura-
li.) realizou‑se em 1994 na Sardenha, contanto com 
a maioritária presença de investigadores Italianos e 
Espanhóis. Na monografia em causa não existiu ne-
nhum artigo sobre hipogeus portugueses, situação 
que, aliás, era demonstrativa do panorama de co-
nhecimento sobre grutas artificiais. 
Distinguem‑se então dois momentos na investiga-
ção portuguesa sobre esta temática. Os monumen-
tos escavados no despertar da arqueologia portu-
guesa, de onde resultou escassa ou nula informação 
sobre algumas grutas, como é o caso da de Aljezur, 
Torre dos Frades (Algarve) (onde existem dados 
apenas mencionados por Berdichewsky), Samarra 
(Sintra) ou até mesmo as Lapas (Torres Novas). A 
grande sede de conhecimento e cobiça pela posse de 
antiguidades destruiu muito do conhecimento que 
actualmente poderíamos vir a possuir sobre estes 
locais, acabando muitos materiais por ficar esqueci-
dos em museus ou mesmo na posse de particulares, 
principalmente na primeira metade do século XX. 
Alguns deles como é o caso do possível hipogeu de 
Pêra, no Algarve, cuja quase totalidade do espó-
lio se desconhece, sendo apenas conhecidos ídolos 
betilos, foram completamente destruídos sem que 
nenhuma memória (ou muito pouca) deles restasse. 
Deste modo, a primeira fase de descoberta deste 
tipo de estruturas destaca‑se por perdas signifi-
cativas de informação e na maior parte dos casos 
desconhecimento sobre o paradeiro dos materiais. 
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A mudança de mentalidades é algo que ocorre pro-
gressivamente e com o tempo. No caso das Baútas, 
lamentavelmente, a informação é praticamente ine-
xistente (tirando os cadernos de campo de Manuel 
Heleno que pouco revelam). No entanto destacam
‑se os exemplos de Carenque, Quinta do Anjo, Ala-
praia, São Pedro do Estoril e Praia das Maçãs, que, 
apesar de escavados nos inícios da arqueologia por-
tuguesa, foram estudados num momento imediato, 
revelando mais rigor na metodologia aplicada. 
O segundo momento da investigação portugue-
sa refere‑se à escavação de grutas artificiais a partir 
dos anos 90 do século XX. Este novo tipo de co-
nhecimento foi despoletado maioritariamente no 
contexto de arqueologia de salvamento, decorrente 
de grandes obras de empreendedorismo realizadas 
principalmente na área Alentejana. A construção 
da infra‑estrutura da Barragem do Alqueva, veio 
proporcionar ao meio arqueológico uma segunda 
perspectiva da ocupação humana na área Alente-
jana, principalmente no que concerne a estruturas 
funerárias de extrema importância.
Até ao ano de 2006 eram desconhecidas na área 
Alentejana estruturas tipo hipogeu do Neolítico e 
Calcolítico (Valera et alii, 2014, p. 70). A construção 
da Barragem modificou em larga escala a percepção 
da realidade arqueológica, principalmente no Distri-
to de Beja. A execução de empreendimentos de gran-
de envergadura, apesar de permitirem a realização 
de uma arqueologia de salvamento, continuam a ser 
os maiores impulsionadores e geradores de conhe-
cimento sobre as realidades, permitindo aprofundar 
problemáticas contextuais de forma mais abrangen-
te, apesar dos condicionalismos ambientais e hu-
manísticos a que estão sujeitos (Valera et alii, 2014,  
p. 56). A área a sul da Serra de Portel era considerada 
um deserto arqueológico, principalmente no terri-
tório de Brinches. O Alqueva permitiu aprofundar 
o conhecimento sobre as práticas e tradições funerá-
rias, maioritariamente fossa/hipogeu e a associação 
simbólica de espaços de socialização com espaços de 
necrópole no Alentejo (Valera et alii, 2014, p. 57). 
O primeiro hipogeu a ser descoberto, o complexo 
hipogeico da Sobreira de Cima, demonstrou não só 
uma realidade exógena na região, mas também um 
tipo de arquitectura inexistente em Portugal (Va-
lera, 2013). O complexo hipogeico da Sobreira de 
Cima marca a zona de limite de contacto entre reali-
dades dolménicas (a norte) e fossa/ hipogeu (a sul) 
(Valera et alii, 2014). A identificação de outras estru-

turas hipogeicas no Alentejo, até hoje, veio permitir 
a identificação de características diferenciadoras das 
áreas da Estremadura, Algarve e Alentejo.
O conhecimento não é um dado adquirido imutá-
vel. As realidades alteram‑se consoante o meio em 
que actuam. É notável a variação entre arquitectu-
ras e material arqueológico, podendo agrupar‑se a 
área da Península de Lisboa e Setúbal com a região 
Algarvia, principalmente a nível da similitude ar-
tefactual. As grandes variações surgem de facto na 
área Alentejana, onde a existência de cerâmica é 
praticamente nula ou muito escassa, oferecendo es-
pólio considerado arcaizante (onde se conta com a 
presença de geométricos e pulseiras esculpidas em 
concha glycimeris). As placas de xisto que se pen-
savam ser exclusivas de hipogeus da área da Estre-
madura e Algarve, conhecem‑se apenas num único 
hipogeu Alentejano. De facto, tendo em conta que é 
da área Alentejana que provém o foco de maior inci-
dência de placas de xisto, será necessário compreen-
der qual o mecanismo impeditivo da presença das 
mesmas em sepulcros hipogeicos ou pelo menos a 
escassa presença.
Certo é que um maior esforço despendido na cons-
trução de uma estrutura geralmente se traduz num 
menor empreendimento a nível artefactual (Sousa, 
2004, p. 100). Contudo, existem excepções, como é 
o caso das necrópoles de Alapraia, Carenque e Quin-
ta do Anjo, em que, se verifica que tal não acontece. 
Questiona‑se a hipótese de haver um foco com in-
fluência residual periférica. As grutas tipo “coelhei-
ra” aparentavam fazer parte apenas da área da Estre-
madura. No entanto, novos dados revelaram que as 
mesmas podem ser encontradas no Alto Alentejo 
(em Vale de Barrancas 1 (Fernandes, 2013). As grutas 
com entrada em poço, recentemente identificadas 
na Sobreira de Cima, igualmente presentes em Ou-
teiro Alto 2 (Valera & Filipe, 2012; Valera & Coelho, 
2013), manifestaram‑se igualmente nos sepulcros 
Algarvios (esquecidos durante algum tempo). Tal-
vez esta teoria só possa ser aplicada a nível arquitec-
tónico, já que, as diferenças artefactuais entre regi-
ões próximas são grandes.

3. OS HIPOGEUS NO ACTUAL TERRITÓRIO
PORTUGUÊS

O aumento do número de trabalhos arqueológicos 
propiciados pelas obras de grande envergadura, 
principalmente no Alentejo, gerou o aumento do 
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número de arquitecturas hipogeicas dos finais do 
4º e inícios do 3º milénio a.n.e., praticamente inédi-
tos. Não serão aqui amplamente discutidas tipolo-
gias arquitectónicas, apenas se tenciona lançar uma 
nova visão sobre o praticamente desconhecido pa-
norama hipogeico em território nacional. As publi-
cações sobre os recentes achados são muito poucas, 
não fazendo justiça ao que conhecimento adquiri-
do através das escavações efectuadas em âmbito de 
grandes obras.
As tabelas abaixo (Tabelas 3,4 e 5), demonstram o 
crescente número de hipogeus. A tabela 5, sobre hi-
pogeus identificados no Alentejo, demonstra bem 
o impacto das grandes obras sobre a quantidade de 
informação gerada e o desconhecimento sobre as 
mesmas. O símbolo +, foi atribuído a sítios arque-
ológicos que se encontram inéditos. Grande parte 
da informação utilizada para a descrição dos locais, 
presente na tese de mestrado mencionada (vd. Deli-
cado, 2016), foi retirada dos relatórios de escavação.
Sendo este o panorama actual português, crê‑se que 
nas imediações do Monte do Carrascal 2 existam 
ainda várias dezenas de grutas artificiais (segundo 
prospecção geofísica). Talvez num futuro próximo 
a escavação destas realidades possa vir a fornecer 
mais informações sobre o fenómeno hipogeico. A 
análise arquitectónica, artefactual e antropológica 
foi efectuada em maior profundidade, caso a caso, 
num outro local, referindo aqui sumariamente o pa-
norama Português. 
Importa reforçar que existem algumas estruturas 
cuja arquitectura oferece algumas dúvidas, como 
Bolores (Torres Vedras), cujos seus escavadores a 
interpretam como gruta artificial, no entanto, a sua 
tipologia refere‑se mais a um abrigo. No Alentejo 
existem alguns sítios que também levantam ques-
tões (nomeadamente Cadavais e Monte da Magoita 
1), mas que pela sua tipologia são mais facilmente 
aceites como hipogeus, apesar da sua cronologia 
ainda não estar clara. Os hipogeus Algarvios apre-
sentam de certa forma alguma semelhança com os 
Estremenhos a nível da variedade arquitectónica.
No Alentejo, apesar de possuírem características 
muito específicas e regionais, como o corredor em 
poço da Sobreira de Cima e Outeiro Alto 2, estes 
não apresentam grande variedade estrutural a nível 
da câmara. Neste sentido, e apesar de serem mais 
frequentes os hipogeus com corredor em poço na 
área Alentejana, poderá ser possível inquirir a ques-
tão das influências geográficas, pela proximidade de 

áreas, já que estes existem também no Algarve, mas 
não na Estremadura. Verifica‑se ainda na área en-
volvente ao Guadiana (margens esquerda e direita), 
uma certa coerência arquitectónica e material den-
tro de cada núcleo, e entre os dois núcleos.
Embora em Portugal ainda não se conheçam estru-
turas semelhantes aos hipogeus de Itália ou Malta, 
cuja complexificação pode chegar aos três pisos e 
dezenas de câmaras ligadas por corredores e pas-
sagens (Soares, 2003, p. 73), é possível afirmar que 
existe alguma diversidade. Existem linhas comuns 
tanto na Estremadura como no Alentejo ou Algar-
ve. Cada monumento não tem mais do que duas câ-
maras. Quanto ao corredor, a sua presença (ou não) 
parece variar consoante a zona onde o monumento é 
cavado. No entanto, existem provas de que mesmo 
na falta (ou não) de rocha base para criar um corre-
dor, estes poderiam existir (como no caso especifico 
do hipogeu 5 da Sobreira de Cima). A ideia de que 
os hipogeus passariam despercebidos na paisagem 
pode no entanto não corresponder a uma realidade, 
ou pelo menos não à realidade de quem os construiu 
para os seus entes (Figura 2).
Os hipogeus Portugueses são relativamente simples. 
No entanto, não deixa de ser interessante observar 
a queda de algumas teorias criadas em torno de re-
gionalismos, alimentadas pelo desconhecimento 
global do terreno. As grutas tipo coelheira de Ala-
praia, Carenque e Quinta do Anjo, que se julgavam 
apenas existir na área estremenha, existem no Alen-
tejo (embora em reduzido número). No caso dos hi-
pogeus com entradas em poço, estes, restringem‑se 
exclusivamente ao Alentejo e Algarve. Aparente-
mente também a nível do espólio arqueológico exis-
tem regionalismos e diferenças cronológicas.
Embora existam mais dados concretos sobre as di-
versas tipologias sepulcrais, as repostas parecem 
continuar difíceis de obter. Durante o 4º e 3º milé-
nio a.n.e. são usadas antas, grutas naturais, grutas 
artificiais e tholoi para depositar os mortos. As antas 
apresentam uma curta utilização no tempo, ao con-
trário das grutas naturais, que, são os locais onde em 
todos os períodos cronológicos se conhecem depo-
sições (Gonçalves, 2009). 
Se nos monumentos ortostáticos (numa primeira 
fase) estes são de reduzidas dimensões e contêm 
poucos inumados, nos hipogeus Alentejanos acon-
tece o mesmo. No entanto, são sítios arqueológicos 
que ainda não possuem datações e algum do mate-
rial arqueológico recolhido parece apontar para cro-
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nologias calcolíticas.
Poderia o caso dos hipogeus ter funcionado de for-
ma inversa ao das antas? Poderiam os hipogeus 
do Neolítico‑final ter dado continuidade às antas 
(dentro de uma perspectiva quantitativa das inu-
mações)? Se os hipogeus construídos numa fase 
inicial da sua adopção, enquanto monumento fu-
nerário, detêm maior número de inumados, a fraca 
quantidade de inumados (aparentemente calcolíti-
cos) do Alentejo corresponde ao abandono destas 
estruturas? Será a cronologia de construção destes 
sepulcros ainda mais curta do que se julga? Quan-
do foram efectivamente deixados de construir? Por 
serem estruturas bastante populacionadas a percep-
ção desta ideia não é tarefa fácil. Teriam de se datar 
todos os indivíduos presentes em cada hipogeu 
para analisar o decréscimo de utilização do sepulcro. 
Ainda assim, talvez esta não seja a solução, pois os 
intervalos de tempo fornecidos pelas datações são 
demasiado amplos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A história das investigações sobre os hipogeus, em-
bora relativamente recente, sempre levantou varia-
das questões. O primeiro monumento deste género 
foi identificado em Portugal trazendo para si inú-
meras teorias em torno deste fenómeno. Se à época 
o hipogeísmo representava uma nova modalida-
de de enterrar os mortos, desconhecida, é possível 
afirmar que hoje, embora com mais algum conheci-
mento sobre estas estruturas, este ainda não é sufi-
ciente. A informação não se encontra devidamente 
explorada por falta de esquematização, método e 
comparação a vários níveis regionais. Estas falhas 
acabam por revelar um conhecimento muito insa-
tisfatório sobre a temática. A arqueologia exercida 
em contexto de obras de grande envergadura é sem 
dúvida uma mais‑valia, no entanto também uma 
grande desvantagem. A verdade é que a maior parte 
dos sítios acaba por ficar inédito e sem publicações, 
impossibilitando novas leituras tanto à escala na-
cional como europeia.
A análise global efectuada permitiu perceber a di-
mensão do hipogeísmo no nosso país e da existên-
cia de uma relação de proximidade/distância entre 
áreas. Embora ainda mal conhecida, a área Alente-
jana representa um elo entre a Estremadura e Algar-
ve, que apresenta as suas próprias particularidades. 
As tabelas são bem demonstrativas do aumento de 

informação perante o número escasso de publica-
ções. Sobre o futuro das estruturas hipogeicas por-
tuguesas espera‑se que muitos dos responsáveis 
publiquem efectivamente sobre os sítios escavados 
de forma a preservar e divulgar informação. No en-
tanto, para além dos estudos dentro de cada país se-
rem um pouco dispersos sobre a temática, haveria 
necessidade de conhecer melhor as estruturas e os 
pacotes artefactuais encontrados nos restantes paí-
ses europeus onde também existem hipogeus.
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Estremadura – Tabela 1

# Sítio Arqueológico Concelho nº Referência

1 Cemitério Cantanhede 3 + 

2 Lapas Torres Novas 1 Delicado, 2016

3 Convento do Carmo Torres Novas 1 +

4 Ribeira Branca Torres Novas 2 Leisner & Leisner, 1959

5 Ribeira de Crastos Caldas da Rainha 2 Jordão & Mendes, 2006/2007

6 Ermegeira Torres Vedras 1 Heleno, 1939

7 Quinta das Lapas TorresVedras 2 Jordão & Mendes, 2006/2007

8 Casal da Lapa Torres Vedras 1 Jordão & Mendes, 2006/2007

9 Cabeço da Arruda 1 Torres Vedras 1 Ferreira & Trindade, 1956

10 Samarra Sintra 1 França & Ferreira, 1956

11 Folha das Barradas Sintra 1 Ribeiro, 1880

12 Praia das Maçãs Sintra 1 Leisner et alii, 1969

13 Carenque Amadora 4 Heleno, 1932

14 Baútas Amadora 1 Heleno, 1932 

15 Monte do Castelo Oeiras 1 Cardoso et alii, 1996

16 Murtal Cascais 2 Cardoso, 1991 +

17 Alapraia Cascais 4 Gonçalves, 2003

18 S. Pedro do Estoril Cascais 2 Gonçalves, 2003

19 São Paulo 2 Almada 1 Barros & Espírito Santo, 1997

20 Casal do Pardo Palmela 4 Soares, 2003

21 Aires II Palmela 1 +

22 Capuchos 2 Palmela 1 Jordão & Mendes, 2006/2007

Algarve – Tabela 2

# Sítio Arqueológico Concelho nº Referência

23 Igreja Nova Aljezur 1 Veiga, 2005 

24 Barrada Aljezur 1 Barradas et alii, 2014 

25 Torre de Frades Vila Real de Santo 
António

3 Veiga, 2005 

26 Torre Faro 2 Veiga, 2005 

27 Monte Canelas 1 Portimão 4 Parreira, 2010

28 Pêra Silves 1 Cardoso, 2002
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Alentejo – Tabela 3

# Sítio Arqueológico Concelho nº Referência
M

ar
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n

a
29 Sobreira de Cima Vidigueira 7 Valera, 2013

30 Monte do Malheiro 2 Vidigueira 2 +

31 Monte das Covas 3 Beja s.i. + 

32 Quinta da Abóboda Beja s.i. Comunicação de A. Valera

33 Bela Vista 4 Beja s.i. + 

34 Poço da Gontinha 1 Ferreira do Alentejo 1 +

35 Pedreira de Trigaches 2 Beja 1 + 

36 Horta de Baixo 1 Aljustrel 1 + 

37 Pisões 5 Beja 2 +

38 Monte do Carrascal 2 Ferreira do Alentejo 4 +

39 Vale de Barrancas 1 Beja 7 Fernandes, 2013 
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n
a 40 Monte da Magoita 1 Serpa 1 + 

41 Monte Gargantas 1 Serpa 1 + 

42 Monte da Guarita 2 Serpa s.i. Comunicação A. Valera

43 Zambujeira 1 Serpa 1 + 

44 Monte de Cortes 2 Serpa 1 Valera et alii, 2014 

45 Ourém 7 Serpa 1 +  

46 Outeiro Alto 2 Serpa 3 Valera & Filipe, 2012 

47 Ribeira de Pias 2 Serpa 1 + 

48 Cadavais Serpa 2 + 

49 Montinhos 6 Serpa 12 Melo & Silva, 2016

Tabela 1 / Tabela 2 / Tabela 3
Tabelas discriminatórias das características presentes em cada arquitectura hipogeica por área 
geográfica (Estremadura, Algarve e Alentejo). (# – número do monumento; nº – número de estruturas 
hipogeicas determinadas no sítio arqueológico; + - sítio arqueológico inédito.
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Figura 1 – Mapa 1 – Cartografia efectuada pelo casal Leisner sobre os sítios arqueológicos de grutas artificiais 
em 1956. (Leisner & Leisner, 1956 , Tafel 74)(Mapa adaptado).
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Figura 2 – Mapa 2 – Localização dos actuais sítios arqueológicos com grutas artificiais em território nacional. 
(Numeração dos sítios com base nas tabelas).
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